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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/CPP/ALE/RO 

Processo Administrativo - TCDF nº 10597/2020 

 

 

A Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia – ALE/RO, por meio de Seu Pregoeiro, ao final firmado, designado 

através do ATO Nº 0371/2020-SRH/P/ALE, torna público o presente edital de licitação, que se realizará na modalidade 

Pregão, na forma eletrônica, observando-se as disposições da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 12.205/2006, Decreto nº 

7.892/2013, da Lei Complementar nº 123/06 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, conforme as especificações e 

condições a seguir: 
 
1.0 - DO OBJETO 
 
1.1- O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE ARRANJOS NATURAIS E COROAS FÚNEBRES, sob demanda, a pedido do Departamento de 
Cerimonial, para atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, conforme quantidades 
e especificações estipuladas no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
 
2.0 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
2.1 - As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no Programa de Trabalho, no valor global de       
R$ 103.797,18 (cento e três mil, setecentos e noventa e sete reais e dezoito centavos), assim distribuídos:  

 

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Subitem Valor Total 

01.001.01.122.1020.2062  

Manter a administração da 

unidade 

33.90.30 –  

Material de Consumo 

15  

Materiais para festividades e 

homenagens 

103.797,18 

Total => 103.797,18 

 
 
3.0 - DO ENVIO DA PROPOSTA 
 
3.1 - As propostas comerciais para os lotes deverão ser encaminhadas até a data 18 de fevereiro de 2021, tendo como 
horário limite: 09h00min. 
 
3.1.1- A proposta registrada previamente e anexada no sistema (BBLICITAÇÕES), deverá conter, imprescindivelmente, 
sob pena de desclassificação, a marca do produto e, sendo o caso, demais elementos de identificação, como modelo, 
número de referência, bem como demais especificações necessárias à identificação do objeto ofertado. 
 
4.0 – DO INÍCIO DA SESSÃO 
 
4.1 – A fase de lances do presente certame terá início na data de 18 de fevereiro de 2021, às 10h00min. 
 
4.2 - Todas as referências de tempo constantes neste Edital, bem como os enunciados na Sessão Pública, observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 
 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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5.0 – DO IMPEDIMENTO PARA PARTICIPAÇÃO 
 

5.1 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo licitatório, interessados que se enquadrem em uma ou 

mais das situações a seguir: 

 

a) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com a ALE/RO; 

b)  Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado de Rondônia, conforme artigo 7º da Lei Federal n.º 

10.520/2002; 

c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com fulcro no inciso IV do 

artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/1993; 

d) Empresa punida com suspensão temporária do direito de licitar e contratar, por órgão da Administração Pública 

Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na 

imprensa oficial ou registrado no SICAF, conforme o caso, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição; 

e) Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial; 

f) Empresas constituídas sob a forma de consórcio; 

g) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (Art. 9º, inciso III, Lei 

Federal nº 8.666/93). 

h) Não poderão participar do certame licitatório, nem da execução do contrato, cooperativas de mão de obra, 

conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, reafirmado 

pela jurisprudência do STJ. 

 
6.0 – DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1 - Para acesso ao sistema eletrônico utilizado para a realização deste certame (BB Licitações Eletrônicas), os 
interessados em participar do presente pregão, deverão dispor de chave de identificação e senha de acesso, pessoais e 
intransferíveis, obtidas após cadastramento junto ao Banco do Brasil S.A., por meio de suas agências sediadas no país 
ou por outros meios disponibilizados pelo banco. (§ 1º, Art. 3º, do Dec. Est. 12.205/2006). 
 
6.1.2 – O procedimento, regras e critérios para o cadastramento acima citado, serão os estipulados pelo Banco do Brasil 
S/A, os quais poderão ser consultados também por meio do endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br. 

 
6.2 – O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a ALE/RO responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que por terceiros, conforme art. 3º, §5º, do Dec. Est. 12.205/2006. 
 
6.3 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica na 
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
presente pregão, nos termos do art. 3º, §6º, da Lei nº 8.666/93. 
 
7.0 – DA PARTICIPAÇÃO 
 
7.1 – Poderá participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País e que 
seja do ramo do objeto, devendo a atividade estar comprovada no Contrato Social ou Registro Individual do Empresário, e 
desde que satisfaça as demais exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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7.2 - A participação no certame se dará por meio do encaminhamento de proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema BB Licitações Eletrônicas, pela empresa devidamente credenciada na forma do item anterior, observando-se os 
requisitos constantes nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 9.2, bem como as datas e horários estabelecidos nos itens 3.0 
e 4.0 deste Edital. 
 
7.3 – O tempo normal da disputa será de 05 (cinco) minutos, podendo ser prorrogado a critério do Pregoeiro, em seguida 
inicia-se a contagem de tempo aleatório (tempo randômico), o qual será de até 30 (trinta) minutos, para o encerramento 
da disputa. 
 
7.4 – Em caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da fase de lances do pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances até o retorno do Pregoeiro à sessão, sem prejuízo dos 
atos realizados. 
 
7.5 - Quando a desconexão acima mencionada persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa, tendo reinício somente após comunicação expressa aos participantes pelo pregoeiro, por meio do próprio 
sistema BB Licitações Eletrônicas. 
 

7.6 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 100,00 (cem reais). 

7.7 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 02 (dois) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a 02 (dois) segundos. 

7.8 - A empresa contratada deverá estar situada dentro do perímetro urbano e as instalações deverão ser na localidade 
de Porto Velho-RO. 
 
8.0 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
8.1 - O Pregoeiro classificará antes do início da disputa de preços, os licitantes cujas propostas atendem às 
especificações constantes neste Edital. 
 
8.2 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para 
a contratação, hipótese em que o Pregoeiro negociará diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço. 
 
8.3 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. 
 
8.4 - O pregoeiro poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e documentação, 
devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pela autoridade. 

 
8.5 - Quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a 
ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes quantos forem necessários para alcançar o total 
estimado, observado o preço da proposta vencedora (§7º, do Art.25 Dec. Est. 12.205/2006). 
 
9.0 – DA PROPOSTA 
 
9.1 - A empresa vencedora na sessão eletrônica deverá, após o encerramento da sessão pública, encaminhar até 30 
(trinta) minutos ao Pregoeiro desta ALE/RO, por e-mail clp@ale.ro.gov.br, a proposta comercial escrita, datilografada ou 
emitida em equipamento de informática, elaborada em língua portuguesa, de modo claro, datada e assinada, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas e juntamente com os documentos de habilitação e as declarações exigidos neste edital, 
sob pena de desclassificação. 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
mailto:cpl@ale.ro.gov.br
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9.1.2 - A empresa vencedora terá prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da licitação, para encaminhar ao 
Pregoeiro desta ALE/RO, preferencialmente, via expressa ou outro meio que atenda a este prazo, a proposta comercial 
ORIGINAL de que trata o subitem anterior (9.1) juntamente com os documentos de habilitação e as declarações exigidas 
neste edital, sob pena de desclassificação. 
 
9.1.3 – Em caso de desclassificação do primeiro colocado, os licitantes convocados na ordem de classificação, deverão 
observar as condições estipuladas nos subitens 9.1 e 9.1.2, correndo o prazo para envio dos referidos documentos a 
partir da convocação pelo Pregoeiro. 
 
 
9.2 - A proposta deverá conter ainda: 
 
a) as especificações claras e precisas do objeto deste PREGÃO, conforme Anexo I, para sua melhor identificação; 
 
b) preço unitário e total, em valores numéricos da moeda corrente nacional, utilizando-se apenas duas casas decimais 
após a vírgula (Lei nº 9.069/95), os quais deverão compreender todas as despesas com impostos, encargos sociais e 
previdenciários, taxas, transporte, seguros, assim como quaisquer outros que incidam ou venha a incidir sobre o objeto da 
presente contratação. 
 
c) o prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a partir da 
data de recebimento da proposta comercial devidamente consolidada, nos termos deste Edital; 
 
d) nome ou razão social do proponente, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, fax e, se houver, endereço eletrônico (e-mail); 

 
e) indicação do banco, número da conta corrente e agência (código e endereço), para fins de pagamento, caso a empresa 
seja a vencedora, bem como nome, número da Carteira de Identidade, CPF, estado civil e endereço residencial do 
representante legal da empresa licitante; 
 
9.2.1 - Não será admitida a alteração posterior da proposta registrada previamente no sistema eletrônico, no que tange às 
características do objeto do edital, devendo a proposta comercial escrita (subitem 9.1), corresponder àquela registrada 
(subitem 3.1.1) e vencedora do certame, sob pena de desclassificação, salvo devidamente justificado e cujas 
características sejam iguais ou superiores a proposta originalmente ofertada. 
 
9.3 - Os documentos originais (proposta/documentos de habilitação) deverão ser encaminhados para a Comissão 
Permanente de Pregão da ALE/RO, sito à Av. Farquar, nº 2562 - Bairro Olaria - CEP 76801-189 - Porto Velho/RO, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, com encaminhamento via expressa, ou outro meio de eficiência e rapidez similares, 
contados a partir da data do certame licitatório, sob pena de desclassificação. 
 
10.0 - DA HABILITAÇÃO 
 

10.0 - DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 - A empresa vencedora na sessão eletrônica deverá, juntamente com sua proposta comercial (item 9.1), encaminhar 

ao Pregoeiro desta ALE/RO, para fins de verificação quanto sua habilitação os seguintes documentos: 

 

10.1.1 - Habilitação Jurídica: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado do rol de diretores em exercício; 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, bem como 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

10.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) mediante a apresentação do comprovante 

de inscrição e de situação cadastral emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei 

Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

f) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da proponente, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento 

equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

10.1.3 - Qualificação Técnica: 

 

10.1.3.1- Por tratar de contratação que não envolve maior complexidade, torna-se desproporcional o cumprimento de 

requisitos muito elaborados. Portanto, na presente contratação as exigências limitam-se à comprovação de regularidade 

jurídica, fiscal e trabalhista da empresa.  

http://www.ale.ro.gov.br/
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10.2 – Serão consultados, ainda, para fins de habilitação: 

 

a) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – 

CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria-Geral da União – CGU, que 

resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), do Conselho Nacional 

de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada. 

 

10.3 - O licitante vencedor deverá apresentar as declarações, conforme os Anexos deste edital, devidamente assinados 

por seu representante legal. 

 

10.4 - As MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão apresentar declaração esclarecendo tal 

situação, para fins de aplicação da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006 e Dec. 16.704/07, conforme Anexo, 

ressaltando, ainda, que não se enquadram nos termos do § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006. 

 

10.5 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32 da Lei 8.666/93. 

As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

 

10.6 - As ME's e EPP's deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os 

documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição, caso em que, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal 

prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração. 

 

10.7 - A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da 

primeira colocada, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 

revogar a licitação. 

 

10.8 - Os documentos obtidos por meio de sites oficiais, terão sua autenticidade verificada na sessão, via Internet, sendo 

o documento certificado pelo Pregoeiro. 

 

10.9 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, constando o nº do CNPJ e respectivo endereço, 

referindo-se ao local da sede da empresa licitante. 

 

10.10 - Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem plenamente as exigências estatuídas neste Edital. 

 

10.11 - Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, sendo assinada 

pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Ordenador de Despesas. 

 
 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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11.0 - DA NEGOCIAÇÃO 
 
11.1 - Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante 
que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento 
e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital (Art.24, 
§§8º e 9º, do Dec. Est. 12.205/2006). 
 
11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, no chat de mensagens, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
11.3 - Os licitantes, na sequência da ordem de classificação do certame, poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, através do chat (Art. 
10 do Decreto nº 7.892/13). 
 
12 - DA HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 - Após a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor, a Administração procederá à análise quanto à 
regularidade do processo licitatório, podendo homologá-lo. 
 
12.2 – A ALE/RO publicará a homologação do processo licitatório, na forma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico da 
ALE/RO.  
 
12.3 – Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados serão convocados para assinar a ata de 
registro de preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela administração (Art. 13, do Decreto nº 7.892/13). 
 
12.4 – É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado (Parágrafo único, do art. 13 do Decreto nº 7.892/13). 
 
13.0 - DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1 – A licitante adjudicatária será convocada para assinar o termo de contrato e retirar a nota de empenho, devendo 
comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação, podendo o 
referido prazo ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração (art. 64, §1º, da Lei 8.666/93). 
 
13.2 - Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o 
direito à contratação, estando sujeita às penalidades previstas no item 17 e subitens deste Edital. 
 
13.3 - Verificada a hipótese expressa no subitem 13.2, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação 
constantes neste Edital, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e requisitos 
de habilitação, conforme §3º do art. 27, do Dec. Est. 12.205/2006, até a efetiva contratação. 
 
13.4 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias dentro dos limites estabelecidos na Legislação (Art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/93). 
 
13.5 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no subitem anterior, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

http://www.ale.ro.gov.br/
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13.6 - O contratado deverá manter todas as condições de habilitação estabelecidas neste edital, podendo ser verificado 
constantemente durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão contratual. 
 
14.0 - DA PERIODICIDADE, FORMA, LOCAL PARA ENTREGA DO OBJETO E 
RECEBIMENTO 
 
14.1 - O prazo para o adimplemento do objeto licitado e demais condições do fornecimento estão estipuladas no item 5 e 
subitens do Termo de Referência – anexo I deste Edital. 
 

15.0 - DO PAGAMENTO 

 

15.1 – O pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis caso o valor da contratação seja igual ou inferior a R$ 

8.000,00 (oito mil reais), e acima deste valor em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da 

fatura/nota fiscal, devidamente certificada pela comissão de Recebimento, conforme estabelecido no art. 9 da Resolução 

395 de 4 de abril de 2018. 

 

15.1.1 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária; 

 

15.1.2 A nota fiscal deverá ser entregue na sede da ALE/RO, aos Comissão de Recebimento de Serviços, Bens de 

Consumo e Bens Permanentes da ALE/RO juntamente com o Gestor/Fiscal do Contrato; 

 

15.1.3 Deve acompanhar a fatura toda documentação necessária à comprovação de que o contratado se mantém regular 

em todas as condições previstas para habilitação no certame; 

 

15.1.4 O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do gestor do Contrato na fatura/nota fiscal e a 

documentação da empresa estiver regular. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao 

contratado, com irregularidades ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para o pagamento será 

interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não 

implicando qualquer ônus para a Assembleia; 

 

15.1.5 Saneadas a irregularidades, o prazo será contado do início a partir da data de protocolo da comunicação escrita 

da regularização das falhas e omissões pelo contratado; 

 

15.1.6 As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei nº 10.192, de 

14.2.2001; 

 

15.1.7 A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de: 

I. Existência de qualquer débito para com a CONTRATANTE e; 

II. Execução do objeto em desacordo com as condições contratadas. 

15.2 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, 

em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

http://www.ale.ro.gov.br/
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15.3 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 
16.0 – DA IMPUGNAÇÃO, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS 
 
16.1 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o 
ato convocatório do pregão eletrônico, preferencialmente por meio eletrônico, e-mail clp@ale.ro.gov.br, conforme art. 18, 
caput, Dec. Est. 12.205/2006. 
 
16.1.1 – Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração das especificações técnicas, decidir sobre 
a petição no prazo de até vinte e quatro horas, nos termos do art. 18, § 1º, Dec. Est. 12.205/2006.  
 
16.1.2 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
 
16.2 - Até 3 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos de ordem legal, técnica ou sobre os termos deste pregão, ao pregoeiro, preferencialmente por meio 
eletrônico, e-mail clp@ale.ro.gov.br, no horário de 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira. 
 
16.2.1 – Os esclarecimentos de dúvidas acerca das condições deste Edital, bem como informações adicionais sobre a 
presente licitação, serão divulgados na “homepage” da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia: www.al.ro.leg.br, 
Link “Licitações”, e no site: www.licitacoes-e.com.br, ficando os licitantes obrigados a acessá-los para a obtenção das 
informações prestadas pelo pregoeiro. 
 
16.3 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses, nos termos do art. 26, caput, do Dec. Est. 
12.205/2006. 

 
16.3.1-Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada na forma do subitem anterior, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da declaração do vencedor no sistema do BB licitações. 
 
16.3.1.1 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 
anterior, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor, nos termos do art. 26, §1º, do Dec. Est. 12.205/2006. 
 
16.3.2 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
  
16.4 - Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, por meio eletrônico, e-mail 
clp@ale.ro.gov.br, em dias úteis, no horário de expediente da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, o qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente 
instruído para apreciação e decisão do Secretário Geral. 
  
17.0 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais 
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), aplica-se as seguintes 
penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie 
(prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02): 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:cpl@ale.ro.gov.br
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I. Advertência; 
 
II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 
  
a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta 
e três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 
 
b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se a mora 
de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 
 
c) No caso de atraso injustificado para a substituição do objeto, 0,5% (cinco centésimos por cento) ao dia sobre o valor do 
empenho, incidência Limitada a 10 (dez) dias; 
 
d) Em caso de reincidência no atraso de que se referem as alíneas “a”, “b” e “c”, quando da ocorrência do 3º (terceiro) 
atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras 
cominações; 
 
e) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave 
prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 
 
III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais: 
 
a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado; 
b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, 
a relevância da parcela inadimplida – aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas; 
c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o 
contrato no prazo estabelecido pelo contratante; 
 
IV. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de Contratar com a administração, prevista no 
artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
V. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos; 
 
VI. Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 
8.666/93. 
 
17.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 
 
17.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do 
contraditório, por parte do contratado, na forma da Lei; 
 
17.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 
17.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente Instrumento Convocatório admitem 
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, 
sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, 
recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-las, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da 
competente prorrogação. 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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17.6. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente 
devidos ao Contratado. 
 
17.7. Será admitida a retenção cautelar de valor devido a título de multa por atrasos injustificados na execução contratual, 
até o exaurimento do processo administrativo. As multas devidas serão descontadas do valor das faturas para 
pagamento, ou quando não existir crédito da empresa contratada perante o contratante, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da intimação. 
 
17.8. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado de Rondônia, suspensão temporária de 
participar em licitação ou que sejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública serão 
incluídas no CAGEFIMP. 
 
18.0 – DO CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 
 
18.1 Para a seleção da proposta mais vantajosa será utilizado o critério do menor preço GLOBAL. 
 
19.0 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1 - A presente licitação não importará necessariamente na contratação da adjudicatária, podendo a Administração da 
ALE/RO, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, sendo dada a devida ciência 
aos licitantes, por meio de publicação no órgão oficial. 
 
19.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não sendo a ALE/RO, 
em nenhuma hipótese, responsável por tais custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
19.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, observando-se o início e término em dias úteis de expediente normal nesta ALE/RO. 
 
19.4 – Os atos e decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicados aos licitantes interessados, por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico 
da ALE/RO. 
 
19.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
19.6 - O presente Edital encontra-se disponível no site www.al.ro.leg.br  – Licitações; www.licitacoes-e.com.br, ou na 
ALE/RO, para consulta aos autos, localizada na Av. Farquar, nº 2562 - Bairro Olaria - CEP 76801-189 - Porto Velho/RO, 
telefone – fax (0xx) 69-3218-1496, no horário de 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira. 
 
19.7 Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições legais e princípios gerais do 
direito. 
 
19.8 - O desatendimento pelo licitante, de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, conforme a prudente 
análise do Pregoeiro. 
 
19.9 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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19.10 – Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, como único competente para dirimir as questões que 
porventura surgirem na execução da presente contratação, com renúncia expressa por qualquer outro. 
 
19.11 - São partes integrantes deste Edital os anexos 
 
ANEXO – I – TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO – II - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO – III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
ANEXO – IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
ANEXO – V - DECLARAÇÃO MENOR 
ANEXO – VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO Nº 9, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2005, do 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
ANEXO – VII - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO – VIII - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

Porto Velho/RO, 22 de janeiro de 2021. 
 
 
 
 

Everton José dos Santos Filho 

Pregoeiro ALE/RO 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/CPP/ALE/RO 
Processo Administrativo - TCDF nº 10597/2020 
 

 
 

disponibilizado em formato digital separadamente através do site: 
http://transparencia.al.ro.leg.br/LicitacoesContratos/Licitacoes/ 

 
 

        

http://www.ale.ro.gov.br/
http://transparencia.al.ro.leg.br/LicitacoesContratos/Licitacoes/
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ANEXO II   

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/CPP/ALE/RO 
Processo Administrativo - TCDF nº 10597/2020 

 
 
 
 

MINUTA DO CONTRATO A SER APRECIADA PELA ADVOCACIA GERAL, QUANTO A EVENTUAIS 
INCONGRUÊNCIAS E ALTERAÇÕES QUE JULGAR PERTINENTE VISANDO A ELABORAÇÃO DO CONTRATO. 

 
 
 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM O ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA E A EMPRESA............... PARA FUTURA E 
EVENTUAL FORNECIMENTO DE ARRANJOS DE 
FLORES NATURAIS E COROAS FÚNEBRES 
 

 
 
(1) DAS PARTES 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 04.794.681/0001-68, 
doravante simplesmente denominada ALE ou CONTRATANTE, representado pelo.............., Nacionalidade 
................................., estado civil ......................., profissão ..............................., residente e domiciliado 
................................, portador de Carteira de Identidade nº ........................., expedida pela ....................., inscrito no 
CPF/MF sob o nº ..............................................., e do outro lado, a empresa..........................., ou CONTRATADA, com 
sede .................................. inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº.............................., representada por................................... conforme documento que fica arquivado no setor 
competente, tendo como Responsável Técnico.................................portador da carteira profissional nº ......................... 
 
(2) DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO - O presente contrato fundamenta-se nas Leis 
nº 8.666/1993 e xxxxx, e vincula - se ao Edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/CPP/ALE/RO, 
constante do Processo Administrativo - TCDF nº 10597/2020. As partes têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente contrato, cujo resultado foi homologado em data de .............. pelo Ordenador de Despesas da ALE, mediante as 
cláusulas e condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – Constitui objeto deste Contrato o fornecimento dos produtos descritos no Termo 
de Referência, o qual fica fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, e assim resumidos quanto a seus 
elementos essenciais: FORNECIMENTO DE ARRANJOS DE FLORES NATURAIS E COROAS FÚNEBRES, sob 
demanda,  a pedido do Departamento de Cerimonial, para suprir as necessidades da Assembleia Legislativa do 
Estado de Rondônia-ALE/RO, conforme especificações e quantitativos abaixo discriminados: 
 
LOTE ÚNICO 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VLR-
UNIT 

VLR-
TOT 

http://www.ale.ro.gov.br/
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1.  

Arranjo pequeno de flores naturais para mesa: para 
ornamentação de mesas de almoços, jantares, coquetéis ou atos 
comemorativos e deverá conter: Astromélias, Crisântemos em cores 
variadas e acabamento com tango e folhagens, com base, em 
espuma floral, medindo aproximadamente 15 x 15 cm 

Unid 50   

2.  

Arranjo médio de flores naturais para chão: para ornamentação 
em frente à mesa de solenidade, deverá conter: Gérberas, 
Crisântemos e Pinóquio, em cores variadas e acabamento com 
folhagens verdes, com base em espuma floral medindo 
aproximadamente 1 mt de comprimento x 70 cm de altura. 

Unid 20   

3.  

Arranjo médio de flores tropicais para chão: para ornamentação 
em frente à mesa de solenidade. O arranjo deverá conter: Strelitzia, 
Helicônias, Bastão do Imperador, Alpínias, Antúrios, em cores 
variadas, e acabamento com folhagens verdes com base em 
espuma floral medindo aproximadamente 1m de largura X70 cm de 
altura 

Unid 20   

4.  

Arranjo grande de flores naturais para uso no chão: para 
ornamentação em frente à mesa de solenidade contendo: ramos de 
Astromélias ou Àster, galhos de Lírios ou Gladíolos e Cravos, em 
cores variadas, acabamento com Tango ou Gypsophila e folhagens, 
base em espuma floral medindo aproximadamente 2m largura x 1,20 
m altura 

Unid 20   

5.  

Arranjo grande de flores tropicais para uso no chão: para 
ornamentação em frente à mesa de solenidade, deverá conter: 
Bastão do Imperador ou Sorvetão, Alpínias, Antúrios, Strelitzia, 
Heliconias, emcores variadas, acabamento com folhagens verdes, 
base em espuma floral, medindo aproximadamente 2m de largura x 
1,20 m de altura. 

Unid 20   

6.  

Arranjo de flores naturais para uso em pedestal: deverá conter: 
Astromélias, Lisianto, Mini Margaridas, Pinóquio, Gipsófila, de cores 
variadas e acabamento com Tango ou Gypsophila e folhagens 
verdes, com base em espuma floral, medindo aproximadamente 
50cm de diâmetro. 

Unid 20   

7.  

Arranjo de flor natural embalada individualmente, para 
atendimento em ocasiões especiais, deverá conter 1 (uma) 
orquídea, embalada em cachepot, com papel decorativo de 1ª linha 
(tipo tela) em cores variadas, com laço de fita duplo em cetim, na cor 
de acordo com o arranjo. 

Unid 24   

8.  

Arranjo de flores naturais, para ocasiões especiais: plantadas, 
embaladas em cachepot decorativo, medindo 15 cm de altura 
contendo Begônias ou Lírios ou Antúrios ou Mini Margaridas ou 
Amaryllis, em cores variadas e a embalagem em material 
diversificado como papel reciclado (papelão) ou similar, de acordo 
com o arranjo. 

Unid 20   

9.  

Coroa fúnebre de flores naturais, deverá ser montada com 
Crisântemos, Rosas, Cravos, Tangos, de cor única ou mesclada e 
acabamento em folhagens, fita dupla na cor branca, com a inscrição 
"VOTOS DE PESAR / PODER LEGISLATIVO" gravados em letras 
maiúsculas, na cor dourada, com base em madeirite e espuma floral 
medindo aproximadamente 1 m de diâmetro 

Unid 30   

10.  
Buquê; para ocasiões especiais nº 1: composto 6 (unidades) de 
rosas vermelhas e complementos embaladas e decorado, em cores 
variadas, medindo mínimo de 30 (trinta) cm de diâmetro 

Unid 30   

http://www.ale.ro.gov.br/
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11.  
Buquê; para ocasiões especiais nº 2: composto 12 (unidades) de 
rosas vermelhas e complementos embaladas e decorado, em cores 
variadas, medindo mínimo de 40 (quarenta) cm de diâmetro. 

Unid 30   

12.  
Rosa vermelha, embalada individualmente em papel celofane 
transparente e finalizada com laço de palha 

Unid 200   

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Nenhuma alteração, modificação, acréscimo ou decréscimo, variação, aumento ou diminuição de 
quantidade ou de valores, ou das especificações e disposições contratuais poderá ocorrer, inclusive quanto à habilitação 
e qualificação da CONTRATADA no certame licitatório, salvo quando e segundo a forma e as condições previstas na Lei 
nº. 8.666 de 21.06.93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO – EMPENHO E DOTAÇÃO 
 
(1) DO VALOR - O valor estimado do presente Contrato, a preços iniciais, é de R$............................... 
(..........................................................................................................)  
 
(2) - DO EMPENHO E DOTAÇÃO: A despesa, no corrente exercício, na parte nele a ser executada, correrá a conta da 
dotação do Orçamento da ALE/2021, Verba...................................................., devidamente empenhada, conforme a 
Nota(s) de Empenho nº..................., datada de ..................., no valor de R$........................ 
(............................................................), emitida pela Superintendência de Finanças, a qual fica fazendo parte integrante 
deste contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Nos exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, as despesas respectivas serão 
empenhadas, em relação a parte a ser executada, indicando-se os créditos e empenhos para a sua cobertura em termos 
aditivos a serem então lavrados pela ALE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS UNITÁRIOS – Os preços unitários correspondentes a cada fornecimento 
contratado são os constantes da proposta da CONTRATADA, aceita na licitação acima referida, cujas planilhas 
constituem os anexos integrantes deste instrumento, devidamente rubricados pelos representantes das partes 
contratantes. 
 
CLAUSULA QUARTA – DO PRAZO E PRORROGAÇÕES – O prazo de vigência deste contrato é de ____ (_____) 
meses, contado do dia ____ de ____ de ____, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da ALE, 
tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como: 
 
a)  Atender as solicitações no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, corrigindo no prazo máximo de 01 (uma) hora 
qualquer ocorrência na prestação dos serviços contratados; 
b)  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Departamento de Cerimonial da 
Assembleia Legislativa; 
c)  Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente a Assembleia ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização dos serviços 
ou seu acompanhamento pelo Departamento de Cerimonial da Assembleia; 
d). Não transferir a outrem o objeto deste projeto, exceto nos casos de subcontratação 
parcial, desde que expressamente autorizados pela Assembleia Legislativa; 
e). Não promover a publicidade de seus serviços usando o objeto deste certame, salvo se expressamente autorizada pela 
Assembleia Legislativa 
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f). Apresentar faturamento, mediante Nota Fiscal, com detalhamento, após a prestação dos serviços, inclusive com 
apresentação de todas as certidões vigentes da empresa prestadora do serviço, para que o pagamento seja efetuado, 
bem como, manter-se em tal situação durante toda a vigência do contrato; 
g). Responder por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a ALE/RO; 
h). Exercer as obrigações previstas no Contrato efetuado com a ALE/RO; 
i) Na Nota Fiscal deverá constar as especificações e quantidades rigorosamente idênticas com a Nota de Empenho e o 
especificado neste Termo de Referência; 
 
CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA ALE – Além das obrigações resultantes da 
aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) Emitir as convocações, as ordens formais de fornecimento, as notas de empenho e o Termo de Contrato relativos ao 
objeto da licitação; 
 
b) Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento do objeto. 
 
c) Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor, e com as 
especificações deste edital e seus anexos. 
 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições deste processo. 
 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada com relação ao objeto 
desta licitação; e 
 
f) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
 
g) Cumprir as demais obrigações constantes do Termo de Referência – ANEXO I. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento do objeto, à 
Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a 
mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO – A ALE fiscalizará o fornecimento dos 
produtos, diretamente através do Departamento de Cerimonial. 
 
§ 1º - Antes da assinatura do contrato e de qualquer alteração ou termo aditivo, deverão ser anexadas ao processo todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
§ 2º - As consultas a que se refere o parágrafo anterior deverão ser repetidas antes de cada pagamento, ocorridas no 
decorrer da contratação. Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da Contratada, esta 
será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente justificativa e comprovação de regularidade. 
Caso não se verifique que a empresa regularizou sua situação, estará sujeita ao enquadramento nos motivos do Art. 78, 
da Lei nº. 8666/93. 
 
§ 3º – Durante a execução dos trabalhos não serão admitidas paralisações dos serviços por prazo, parcelado ou único, 
salvo por motivo de força maior, aceito por ambas as partes contratantes, excluídas quaisquer indenizações. 
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§ 4º – Os trabalhos executados somente serão recebidos pela ALE, se estiverem de acordo com os Termos de 
Referência e o Quadro de Quantidades constante do Edital, atendida as especificações fornecidas pela ALE bem como 
em conformidade com as disposições constantes da Lei nº. 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DE CONTRATO – este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 
65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
Parágrafo único - Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer 
uma destas operações ficará condicionada à analise por esta administração contratante do procedimento realizado, tendo 
presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação 
contratual. 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DO CONTRATO – O presente Contrato poderá ser rescindido nos casos e na 
forma previstos na Lei no 8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO – DO REAJUSTAMENTO– O pagamento será creditado em nome do 
contratado, mediante ordem bancária em conta corrente por ele indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas 
neste edital, após o fornecimento/execução do objeto da licitação, no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data 
final do período de adimplemento, mediante apresentação, aceitação e atesto do responsável nos documentos hábeis de 
cobrança. 
 
§ 1º - o pagamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária será realizado, desde que o 
contratado efetue cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às 
retenções tributárias. 
 
§ 2º - Para execução do pagamento de que trata o parágrafo anterior, o contratado deverá fazer constar da nota fiscal 
correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA, CNPJ nº 04.794.681.0001-68, o nome do banco, o número de sua conta bancária e a respectiva agência. 
 
§ 3º - Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.  
 
§ 4º - A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada diretamente ao responsável pelo recebimento do 
objeto, que atestará e liberará a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas. 
 
§ 5º - Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida ao 
adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando 
qualquer ônus para a ALE. 
 
§ 6º - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido será calculado mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 
 
EM  =  I x N x VP, onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
N  =  Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP  =  Valor da parcela a ser paga; 
I  =  Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I  =  (TX)  I = (6/100)  I = 0,00016438 
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365        365 
TX  =  Percentual da taxa anual = 6% 
 
§ 7º - O pagamento será efetuado somente após as notas fiscais ou faturas serem conferidas, aceitas e atestadas pelo 
Fiscal do Contrato, para comprovação do cumprimento dos requisitos de habilitação previstos nos arts. 27 a 32 da Lei nº 
8.666/93.  
 
Na hipótese de irregularidade da Contratada na Habilitação, providenciar-se-á sua advertência, por escrito, no sentido de 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e de 
rescisão do contrato, resguardada a ampla defesa.  
 
a) O prazo estabelecido neste parágrafo poderá ser prorrogado, a critério da Administração. 
 
§ 8º - Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada a ALE, por meio de carta, ficando sob inteira 
responsabilidade do contratado os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação. 
 
§ 9º O pagamento efetuado pela ALE não isenta o contratado de suas obrigações e responsabilidades assumidas. 
 
§ 10 – REAJUSTE DE PREÇOS (quando for o caso): Caso decorra período superior a um ano contado a partir da data 
limite para apresentação da proposta, os preços contratuais serão reajustados mediante a aplicação do índice INPC, com 
fundamento no art. 3º da Lei n. 10.192/01.  
 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte fórmula: 
 
R  =  Ii – Io  x V 

  Io 
Onde: 
 
R = Valor da parcela de reajustamento procurado 
Io = Índice de preço verificado no mês do orçamento da ALE 
Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento 
V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES – A CONTRATADA responderá administrativamente pela qualidade 
e eficiência do fornecimento por ela executado, e essa se estenderá até a finalização do pactuado. 
 
§ 1º - Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente, a ALE poderá garantida a prévia defesa, 
aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
 
I. ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Licitante e/ou Contratada descumprir qualquer obrigação, e 
será expedido: 
 

a. Pelo Setor responsável pelas licitações do Órgão, quando o descumprimento da obrigação correr no âmbito do 
procedimento licitatório, sendo emitida por documento oficial da ALE, nos seguintes casos: 
 
- quando a licitante atrasar a entrega, no prazo estabelecido no edital, dos documentos e anexos exigidos, por 
meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 
 
- quando a licitante ofertar preço visivelmente inexequível na formulação da proposta inicial ou na fase de lances; 
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- quando a licitante não honrar com o valor ofertado durante a fase de lances e solicitar sua exclusão antes da 
aceitação das propostas; 
 
- quando a licitante manifestar intenção de recurso e não impetrá-lo; 
- quando a licitante atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação. 

 
a.1 Todas as hipóteses tratadas na letra “a” serão válidas quando a empresa descumprir exigências editalícias 
pela primeira vez com a Administração, não havendo ocorrência anterior da mesma natureza registrada em 
sistema ou documento oficial. 
 
b. Pelo Ordenador de Despesas do Órgão, orientado pelo fiscal do contrato ou servidor responsável pelo 
recebimento do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o contrato, nos seguintes casos: 
 
- quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o contrato, por um período de 5 (cinco) 
dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura; 
 
- quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou ensejar o retardamento 
na execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para início da 
execução do objeto; 
 
- quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto da licitação, sendo a advertência 
registrada e fundamentada em documento específico. 

 
II. MULTA MORATÓRIA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesas do Órgão, 
por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, e será 
aplicada nos seguintes percentuais: 
 
a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta 
e três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 
b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se a mora 
de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 
c) No caso de atraso injustificado para a substituição do objeto, 0,5% (cinco centésimos por cento) ao dia sobre o valor do 
empenho, incidência Limitada a 10 (dez) dias; 
d) Em caso de reincidência no atraso de que se referem as alíneas “a”, “b” e “c”, quando da ocorrência do 3º (terceiro) 
atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras 
cominações; 
e) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave 
prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 
 
III. MULTA CONTRATUAL, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais: 
a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado; 
b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, 
a relevância da parcela inadimplida – aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas; 
c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o 
contrato no prazo estabelecido pelo contratante; 
 
A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº 8.666/93 e será 
executada após regular processo administrativo, oferecido à Contratada a oportunidade do contraditório e ampla defesa, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 86 da Lei 
nº 8.666/93, observada a seguinte ordem: 
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b. Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 
c. Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

 
 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do 
prazo de entrega, se dia de expediente normal no órgão, ou no primeiro dia útil seguinte, ou em horas, a contar da hora 
seguinte estipulada para a entrega dos produtos. 
 
Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos 
respectivos custos de cobrança. 
 
A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, 
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
 
IV. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de Contratar com a administração, prevista no 
artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2(dois) anos; 
 
V. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos; 
 
VI. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, III da Lei nº 
8.666/93. 
 
§ 2º - Disposições gerais 
 
II. As sanções previstas nos itens IV e VI poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão 
do contrato: 
a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
§ 3º - Do direito de defesa 
 
I. É facultado à Contratada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de 
multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 
 
II. O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas, por intermédio da autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
 
III. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir se á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 
 
IV. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação da sanção será 
formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial eletrônico da ALE, devendo 
constar: 
 
a. A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho. 
b. O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
c. O fundamento legal da sanção aplicada; e 
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d. O nome ou a razão social do punido. 
V. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para 
aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente quanto a suspensão para licitar. 
 
§ 4º - Do assentamento em registros 
 
I. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial eletrônico da ALE as sanções aplicadas com 
fundamento nos itens I e II do Parágrafo Primeiro, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento e/ou 
registro em sistema, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº 8.666/93. 
 
II. Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade. 
 
§ 5º - Da sujeição a perdas e danos 
 
I. Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a Contratada ficará sujeita, ainda, à composição 
das perdas e danos causados ao ALE pelo descumprimento das obrigações licitatórias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL – Ficam as partes cientes que as condições impostas 
neste contrato estão vinculadas ao Edital de Licitação que lhe deu origem. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO – As partes elegem, de comum acordo, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, a Comarca de Porto Velho/RO para dirimir as questões decorrentes do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EFICÁCIA DO CONTRATO – O presente Contrato terá eficácia plena a partir da 
data da sua publicação, exclusive. E, por assim estarem justas e acertadas, as partes, por seu Representante Legal, 
firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas identificadas. 
 

Porto Velho/ RO, .............. de .......................... de 2021. 
 
 

_________________________________________ 
ORDENADOR DE DESPESA 

 
 

________________________________________________________ 
RESPRESENTANTE LEGAL  

CONTRATADA 
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/CPP/ALE/RO 
Processo Administrativo - TCDF nº 10597/2020 
 
 

 
A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ................................., com sede rua/av. 
..........................., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, CEP ................... complemento .........................., em 
conformidade com o disposto no art. 4º, inc. VII, da Lei nº 10.520/02, DECLARA, sob as penas da lei, que está apta a 
cumprir plenamente todos os requisitos habilitatórios exigidos no edital de licitação que rege o certame acima indicado. 

 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO  

 
 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/CPP/ALE/RO 
PROCESSO Nº 10597/2020 
 
A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ............, com sede rua/av..............., nº ......., 
bairro .............., cidade .........., UF ........, CEP ................... complemento .........................., em conformidade com o 
disposto no art.32, §2º, da Lei nº 8.666/93, DECLARA, sob as penalidades da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos da sua habilitação para o presente processo licitatório, estando ciente, ainda, da obrigatoriedade de declarar 
as ocorrências posteriores. 
 
 

Local e data. 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO MENOR 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/CPP/ALE/RO 
Processo Administrativo - TCDF nº 10597/2020 
 
 
A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ................................., com sede rua/av. 
..........................., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, CEP ..................., complemento .........................., 
DECLARA, não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93. 
 
 
Emprega menor na condição de aprendiz, a partir de 14 anos: sim ( ) não ( ) 
 
 

Local e data. 
 
 

 
_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 
RG: ....................... 

CPF: ...................... 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO Nº 9, DE 06 DE DEZEMBRO DE 

2005, do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/CPP/ALE/RO 
Processo Administrativo - TCDF nº 10597/2020 
 
 
A EMPRESA ......................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº................., com sede rua/av. ..........................., nº ......., 
bairro .............., cidade .........., UF ........, 
CEP ..................., complemento ........................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que não possui, em seu quadro 
de pessoal, empregado (s) que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, vinculados a Assembleia Legislativa do 
Estado de Rondônia, nos termos da Resolução nº 9, de 06 de dezembro de 2005. 
 
 

Local e data. 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO VII 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/CPP/ALE/RO 
Processo Administrativo - TCDF nº 10597/2020 
 

 

 

A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ................................., com sede rua/av. 

..........................., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, CEP ..................., complemento ........................., 

apresenta sua proposta conforme segue: 
 

OBJETO 
 
O presente Pregão Eletrônico tem por objeto A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE ARRANJOS DE FLORES NATURAIS E COROAS FÚNEBRES, sob demanda, em atendimento as 
necessidades do Departamento de Cerimonial da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia. 
 
LOTE ÚNICO 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VLR-
UNIT 

VLR-
TOT 

1 

Arranjo pequeno de flores naturais para mesa: para 
ornamentação de mesas de almoços, jantares, coquetéis ou 
atos comemorativos e deverá conter: Astromélias, Crisântemos 
em cores variadas e acabamento com tango e folhagens, com 
base, em espuma floral, medindo aproximadamente 15 x 15 cm 

Unid 50   

2 

Arranjo médio de flores naturais para chão: para 
ornamentação em frente à mesa de solenidade, deverá conter: 
Gérberas, Crisântemos e Pinóquio, em cores variadas e 
acabamento com folhagens verdes, com base em espuma floral 
medindo aproximadamente 1 mt de comprimento x 70 cm de 
altura. 

Unid 20   

3 

Arranjo médio de flores tropicais para chão: para 
ornamentação em frente à mesa de solenidade. O arranjo 
deverá conter: Strelitzia, Helicônias, Bastão do Imperador, 
Alpínias, Antúrios, em cores variadas, e acabamento com 
folhagens verdes com base em espuma floral medindo 
aproximadamente 1m de largura X70 cm de altura 

Unid 20   

4 

Arranjo grande de flores naturais para uso no chão: para 
ornamentação em frente à mesa de solenidade contendo: ramos 
de Astromélias ou Àster, galhos de Lírios ou Gladíolos e Cravos, 
em cores variadas, acabamento com Tango ou Gypsophila e 
folhagens, base em espuma floral medindo aproximadamente 
2m largura x 1,20 m altura 

Unid 20   

5 
Arranjo grande de flores tropicais para uso no chão: para 
ornamentação em frente à mesa de solenidade, deverá conter: 

Unid 20   
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Bastão do Imperador ou Sorvetão, Alpínias, Antúrios, Strelitzia, 
Heliconias, emcores variadas, acabamento com folhagens 
verdes, base em espuma floral, medindo aproximadamente 2m 
de largura x 1,20 m de altura. 

6 

Arranjo de flores naturais para uso em pedestal: deverá 
conter: Astromélias, Lisianto, Mini Margaridas, Pinóquio, 
Gipsófila, de cores variadas e acabamento com Tango ou 
Gypsophila e folhagens verdes, com base em espuma floral, 
medindo aproximadamente 50cm de diâmetro. 

Unid 20   

7 

Arranjo de flor natural embalada individualmente, para 
atendimento em ocasiões especiais, deverá conter 1 (uma) 
orquídea, embalada em cachepot, com papel decorativo de 1ª 
linha (tipo tela) em cores variadas, com laço de fita duplo em 
cetim, na cor de acordo com o arranjo. 

Unid 24   

8 

Arranjo de flores naturais, para ocasiões especiais: 
plantadas, embaladas em cachepot decorativo, medindo 15 cm 
de altura contendo Begônias ou Lírios ou Antúrios ou Mini 
Margaridas ou Amaryllis, em cores variadas e a embalagem em 
material diversificado como papel reciclado (papelão) ou similar, 
de acordo com o arranjo. 

Unid 20   

9 

Coroa fúnebre de flores naturais, deverá ser montada com 
Crisântemos, Rosas, Cravos, Tangos, de cor única ou mesclada 
e acabamento em folhagens, fita dupla na cor branca, com a 
inscrição "VOTOS DE PESAR / PODER LEGISLATIVO" 
gravados em letras maiúsculas, na cor dourada, com base em 
madeirite e espuma floral medindo aproximadamente 1 m de 
diâmetro 

Unid 30   

10 
Buquê; para ocasiões especiais nº 1: composto 6 (unidades) 
de rosas vermelhas e complementos embaladas e decorado, em 
cores variadas, medindo mínimo de 30 (trinta) cm de diâmetro 

Unid 30   

11 

Buquê; para ocasiões especiais nº 2: composto 12 (unidades) 
de rosas vermelhas e complementos embaladas e decorado, em 
cores variadas, medindo mínimo de 40 (quarenta) cm de 
diâmetro. 

Unid 30   

12 
Rosa vermelha, embalada individualmente em papel celofane 
transparente e finalizada com laço de palha 

Unid 200   

Total do Lote=>  

 
Declaramos, para fins que se fizerem necessários que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e concordamos, sem restrição, com as condições constantes do Edital e seus anexos. 
 
Declaramos que os preços cotados são absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos diretos ou indiretos, inerente 
ao objeto (salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, etc.). 
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
 (não inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da sessão) 

 
LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS:  
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DEPARTAMENTO DE CERIMONIAL: Av. Farquar, nº 2562 - Bairro Olaria - CEP 76801-189 - Porto Velho/RO, no horário 

de 08h00 às 12h00 e das 14h00 as 18h00, nos dias úteis, de segunda a quarta-feira, e no horário de 07h30min as 

13h30min, na quinta e sexta-feira. 

 
 

DADOS DA EMPRESA 
  

Razão Social: ___________________________________________________ 
CNPJ:__________________________________________________________ 
Endereço:_______________________________________________________ 
Cidade:_______________________CEP: ____________________UF_____________ 
Telefone: ____________________Fax:_____________________E-mail:__________ 
Banco:_____________    Agência:________________ C/C: ____________________ 
 

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
Nome: ______________________________________________________________ 
 
RG: ________________________________C.P.F.____________________________ 
 
Telefones: ________________________________E-mail: _____________________ 
 

Local e data. 
_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 
RG: ....................... 

CPF: ...................... 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO VIII 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/CPP/ALE/RO 
Processo Administrativo - TCDF nº 10597/2020 
 
 
A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ................................., com sede rua/av. 
..........................., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, CEP ..................., complemento ........................., 
declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA-ME OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE-EPP, instituídas na forma da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, bem como não contemplam 
as hipóteses do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 

Local e data. 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 

 

http://www.ale.ro.gov.br/

